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1. INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), o 
que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrá-
rias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas 
e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do es-
critor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que rela-

ciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras 
palavras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relati-
vo, uma conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há 
uma relação correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia 
e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, 
do seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a 
necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na interpre-
tação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. 
Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe um 
pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 

objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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 Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos 
na disputa, portanto, quanto mais informação você absorver 
com a leitura, mais chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o tex-
to, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔ-
NICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, para 
os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar um 
documento de identificação aos funcionários posicionados 
no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá‐lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à im-
prensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância 
– mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO 
FRAÇÕES, CONJUNTOS, PORCENTAGENS, 

SEQUÊNCIAS (COM NÚMEROS, COM 
FIGURAS, DE PALAVRAS), P.A. (PROGRESSÃO 

ARITMÉTICA), P.G. (PROGRESSÃO 
GEOMÉTRICA). 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto  :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.



2

RACIOCÍNIO LÓGICO

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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1 LEI FEDERAL Nº 12.550, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2011.
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LEGISLAÇÃO APLICADA À EBSERH

1 Lei Federal nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011

Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - 
EBSERH; acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências.

“A criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) integra um conjunto de ações empreendidas pelo 
Governo Federal no sentido de recuperar os hospitais vinculados às universidades federais.

Desde 2010, por meio do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (Rehuf), criado 
pelo Decreto nº 7.082, foram adotadas medidas que contemplam a reestruturação física e tecnológica das unidades, com 
a modernização do parque tecnológico; a revisão do financiamento da rede, com aumento progressivo do orçamento des-
tinado às instituições; a melhoria dos processos de gestão; a recuperação do quadro de recursos humanos dos hospitais e 
o aprimoramento das atividades hospitalares vinculadas ao ensino, pesquisa e extensão, bem como à assistência à saúde.

Com a finalidade de dar prosseguimento ao processo de recuperação dos hospitais universitários federais, foi criada, 
em 2011, por meio da Lei nº 12.550, a Ebserh, uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação. Com isso, a em-
presa passa a ser o órgão do MEC responsável pela gestão do Programa de Reestruturação e que, por meio de contrato 
firmado com as universidades federais que assim optarem, atuará no sentido de modernizar a gestão dos hospitais univer-
sitários federais, preservando e reforçando o papel estratégico desempenhado por essas unidades de centros de formação 
de profissionais na área da saúde e de prestação de assistência à saúde da população integralmente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS)”.

Os seguintes organogramas representam o mapa estratégico e o grupo de clientes atendidos pela EBSERH:
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1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E A 
CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) – PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E 
ARCABOUÇO LEGAL

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS

“Todos nós, em algum momento da vida, já nos depa‐
ramos com situações que revelam a precariedade do siste‐
ma de saúde, seja por meio das grandes filas de espera nos 
serviços de saúde, ou até mesmo, em notícias nos jornais 
comentando sobre a falta de leitos hospitalares e sobre a 
falta de recursos financeiros para manter os serviços de 
saúde. Essa situação, nada mais é que uma difícil realidade 
do setor de saúde no nosso país.

Para que possamos entender e analisar essa realida‐
de, é importante conhecermos os determinantes históricos 
que influenciaram a organização do sistema de saúde no 
Brasil ao longo do tempo. Com isso, você terá elementos 
para compreender as articulações entre os processos eco‐
nômicos, políticos e as práticas de saúde no país até a cria‐
ção do Sistema Único de Saúde. A seguir, você encontrará 
uma linha do tempo, que aponta os destaques que ocorre‐
ram na história da saúde, desde a época do Brasil colônia 
até a criação do Sistema Único de Saúde (SUS).

1500-1822 Colonialismo
No Brasil colônia, não existia um sistema de saúde es‐

truturado. A população recorria aos curandeiros ou se au‐
tomedicava contando com os próprios recursos da terra, 
como ervas medicinais.

- O contexto econômico era marcado pelo monopólio 
do comércio de matérias-primas com Portugal.

- Houve um aumento significativo no número de boti‐
cários (farmacêuticos), estes eram responsáveis por mani‐
pular as fórmulas prescritas pelos médicos, porém os pró‐
prios boticários também prescreviam as fórmulas em razão 
da escassez de médicos na época.

1500-1822 Colonialismo
1808: Com a chegada da Família Real Portuguesa, des‐

pertou-se o interesse em relação à saúde. Dom João VI fun‐
dou, na Bahia, o Colégio Médico-Cirúrgico no Real Hospital 
Militar da Cidade de Salvador e em novembro do mesmo 
ano foi criada a Escola de Cirurgia do Rio de Janeiro.

- 1822: Independência do Brasil.
1822-1889 Império
- Em 1832, as duas escolas médico-cirúrgicas, criadas 

em 1808, foram transformadas em faculdades de medicina.
- De 1849 a 1850: A febre amarela se espalhou pelo 

Brasil, sendo responsável por inúmeras mortes. No Rio de 
Janeiro, atingiu 90.658 pessoas.

- Em 1850, é criada a Junta Central de Higiene Pública, 
com o objetivo de coordenar as Juntas Municipais e, es‐
pecialmente, atuar no combate à febre amarela. Esta Junta 
também passou a coordenar as atividades de polícia sani‐
tária, vacinação contra varíola, fiscalização do exercício da 
medicina e a Inspetoria de Saúde dos Portos.

- Em 1886, a Junta Central de Higiene Pública trans‐
formou-se em Inspetoria Geral de Higiene. O raio de ação 
desse órgão compreendia as cidades litorâneas com desta‐
que para o Rio de Janeiro.

- A perseguição aos curandeiros, antes tolerados au‐
mentou significativamente a partir de 1870, quando o po‐
der público ampliou o cerco contra as práticas e concep‐
ções populares de cura nos principais centros urbanos.

- Em 1883, Domingos Freire, nomeado presidente da 
Junta Central de Higiene Pública, vacinou contra a febre 
amarela pelo menos 12.329 habitantes do Rio de Janeiro e 
de outras cidades brasileiras.

1889-1930 República
O controle político permanecia na mão dos grandes 

proprietários (coronelismo).
- Em 1891, após a promulgação da Constituição, as 

atribuições relacionadas com a saúde foram transferidas 
para os municípios e estados. A ação do Estado em relação 
à saúde se restringia a medidas em relação à vida urbana. 
Essas medidas visavam à manutenção de um estado geral 
de salubridade, como a fiscalização das habitações popu‐
lares, da venda de alimentos e de bebidas alcoólicas. Para 
o governo central restou a responsabilidade pela vigilância 
sanitária dos portos e pelos serviços de saúde do Distrito 
Federal.

- Em 1892, foi criado em São Paulo o Instituto Bac‐
teriológico, sob direção de Adolpho Lutz, o qual domina‐
va várias disciplinas da nova era da saúde: bacteriologia, 
imunologia, helmintologia (vermes), entomologia (insetos 
transmissores de doenças) entre outras.

- Foram criados os Institutos Soroterápicos de Butan‐
tan, em São Paulo (responsável pela produção de mais de 
80% do total de soros e vacinas consumidos no Brasil), e 
de Manguinhos, no Rio de Janeiro. Oswaldo Cruz assumiu 
a direção do Instituto Soroterápico, inaugurado no Rio de 
Janeiro em julho de 1900, embrião da atual Fundação Os‐
waldo Cruz. Esta fundação é hoje uma das principais refe‐
rências em pesquisas e tratamento de doenças tropicais no 
Brasil.

- O presidente do Brasil era Rodrigues Alves. Este no‐
meou Oswaldo Cruz, como Diretor do Departamento Fede‐
ral de Saúde Pública, que se propôs a acabar com a epide‐
mia de febre-amarela na cidade do Rio de Janeiro. Cerca de 
1.500 pessoas que passaram a exercer atividades de com‐
bate ao mosquito, vetor da febre-amarela. Porém, a falta de 
esclarecimentos e as medidas autoritárias cometidas pelos 
“guardas sanitários” causaram revolta na população. Esse 
modelo de intervenção ficou conhecido como campanhis‐
ta. Seu lema era moldado dentro de uma visão militar em 
que os fins justificam os meios, no qual o uso da força e da 
autoridade eram considerados os principais meios de ação.
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- Oswaldo Cruz com a Lei Federal nº 1261, de 31 de 
outubro de 1904, instituiu a vacinação anti varíola obriga‐
tória para todo o território nacional. Surge na população 
uma imensa onda de revolta, que acarretou num grande 
movimento popular conhecido na história como a revolta 
da vacina.

- Apesar da grande insatisfação gerada na popula‐
ção, o modelo campanhista, obteve êxito no controle das 
doenças epidêmicas, conseguindo inclusive eliminar a fe‐
bre amarela da cidade do Rio de Janeiro. Este modelo tor‐
nou-se o principal meio de intervenção na área da saúde 
coletiva durante várias décadas.

- Em meados de 1910, expedições científicas realizadas 
no interior brasileiro relataram o abandono das populações 
interioranas. Esse fato foi apontado como o principal entra‐
ve à ampliação da capacidade econômica do país e a causa 
de nossa inferioridade frente às nações desenvolvidas.

- Oswaldo Cruz organizou a diretoria geral de saúde 
pública criando uma seção demográfica, um laboratório 
bacteriológico, um serviço de engenharia sanitária e de 
profilaxia da febre-amarela, a inspetoria de isolamento e 
desinfecção, e o instituto soroterápico federal, o qual foi 
posteriormente transformado no Instituto Oswaldo Cruz.

- Em 1920, Carlos Chagas, sucessor de Oswaldo Cruz 
reestruturou o Departamento Nacional de Saúde, introdu‐
ziu a propaganda e a educação sanitária na técnica rotinei‐
ra de ação. Nasce uma nova forma de intervenção em saú‐
de, complementando o modelo campanhista de Oswaldo 
Cruz que era essencialmente fiscal e policial.

- A classe dos operários estava cada vez mais descon‐
tente com as condições de trabalho. Isso culminou, em 24 
de janeiro de 1923, na aprovação pelo Congresso Nacional 
da Lei Eloi Chaves, marco inicial da previdência social no 
Brasil. Esta lei deveria ser aplicada apenas aos operariados 
urbanos. Os trabalhadores rurais não participavam dos be‐
nefícios. Essa situação mudou a partir da década de 60 com 
a criação do FUNRURAL.

Por meio da Lei Eloi Chaves foram instituídas as Caixas 
de Aposentadoria e Pensão (CAP’s). A criação de uma CAP 
não era automática. Dependia da mobilização dos traba‐
lhadores de determinada empresa para reivindicar a sua 
criação.

- A primeira CAP criada foi a dos ferroviários, o que 
pode ser explicado por sua grande importância econômica 
para o país naquela época”.

“Sistema Único de Saúde – SUS
Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a 

‘Saúde é direito de todos e dever do Estado’. Assim foi cria‐
do o Sistema Único de Saúde (SUS), um dos maiores siste‐
mas públicos de saúde do mundo, que abrange desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial até 
o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, uni‐
versal e gratuito para toda a população do país.

No período anterior a CF-88, o sistema público de saú‐
de prestava assistência apenas aos trabalhadores vincula‐
dos à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de 
pessoas com acesso aos serviços hospitalares, cabendo o 
atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópi‐
cas.

Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso uni‐
versal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A 
atenção integral à saúde, e não somente os cuidados as‐
sistenciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, 
desde a gestação e por toda a vida, com foco na saúde com 
qualidade de vida.

A CF-88 e posteriormente, a Lei Orgânica da Saúde, de 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, intensificam debates 
já existes acerca do conceito. Nesse contexto, entende-se 
que saúde não se limita apenas a ausência de doença, con‐
siderando, sobretudo, como qualidade de vida, decorrente 
de outras políticas públicas que promovam a redução de 
desigualdades regionais e promovam desenvolvimentos 
econômico e social.

Dessa maneira, o SUS, em conjunto com as demais 
políticas, deve atuar na promoção da saúde, prevenção de 
ocorrência de agravos e recuperação dos doentes. A ges‐
tão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os 
Estados e os municípios.

A rede que compõem o SUS é ampla e abrange tan‐
to ações, como serviços de saúde. Ela engloba a atenção 
básica, média e alta complexidades, os serviços urgência e 
emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços das 
vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistên‐
cia farmacêutica.

Estrutura do SUS 
Ministério da Saúde 
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 

monitora e avalia políticas e ações, em articulação com o 
Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano Nacional 
de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, 
ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, 

presta apoio aos municípios em articulação com o conse‐
lho estadual e participa da Comissão Intergestores Bipar‐
tite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual de 
saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 

e serviços de saúde em articulação com o conselho muni‐
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, 

Estadual ou Municipal), tem caráter permanente e delibera‐
tivo, e se configura em um órgão colegiado composto por 
representantes do governo, os quais são prestadores de 
serviço. Em linhas gerais, o Coselho de Saúde conta com 
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde 
na instância correspondente, inclusive nos aspectos eco‐
nômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas 
pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfe‐
ra do governo.
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